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PROCURADORIA DA REPÚBLICA EM RIO VERDE/GO

1° OFÍCIO
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Promoção de Arquivamento n.º /2022

 

Trata-se de Notícia de Fato instaurada a partir de representação sigilosa,
visando apurar eventual irregularidade do Instituto Federal Goiano, campus Rio Verde, ao
exigir o comprovante de vacinação Covid-19 para acesso às aulas presenciais.

É o relato do necessário.

Sobre o aspecto material da controvérsia, o condicionamento abstrato do
exercício de direitos à comprovação de cobertura vacinal foi tido como lícito pelo Supremo
Tribunal Federal, na ADI 6586, rel. Min. Ricardo Lewandoswki:

AÇÕES DIRETAS DE INCONSTITUCIONALIDADE.
VACINAÇÃO COMPULSÓRIA CONTRA A COVID-19
PREVISTA NA LEI 13.979/2020. PRETENSÃO DE
ALCANÇAR A IMUNIDADE DE REBANHO. PROTEÇÃO
DA COLETIVIDADE, EM ESPECIAL DOS MAIS
VULNERÁVEIS. DIREITO SOCIAL À SAÚDE.
PROIBIÇÃO DE VACINAÇÃO FORÇADA. EXIGÊNCIA
DE PRÉVIO CONSENTIMENTO INFORMADO DO
USUÁRIO. INTANGIBILIDADE DO CORPO HUMANO.
PREVALÊNCIA DO PRINCÍPIO DA DIGNIDADE
HUMANA. INVIOLABILIDADE DO DIREITO À VIDA,
LIBERDADE, SEGURANÇA, PROPRIEDADE,
INTIMIDADE E VIDA PRIVADA. VEDAÇÃO DA
TORTURA E DO TRATAMENTO DESUMANO OU
DEGRADANTE. COMPULSORIEDADE DA IMUNIZAÇÃO
A SER ALCANÇADA MEDIANTE RESTRIÇÕES
INDIRETAS. NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA DE
EVIDÊNCIAS CIENTÍFICAS E ANÁLISES DE
INFORMAÇÕES ESTRATÉGICAS. EXIGÊNCIA DE
COMPROVAÇÃO DA SEGURANÇA E EFICÁCIA DAS
VACINAS. LIMITES À OBRIGATORIEDADE DA
IMUNIZAÇÃO CONSISTENTES NA ESTRITA
OBSERVÂNCIA DOS DIREITOS E GARANTIAS
FUNDAMENTAIS. COMPETÊNCIA COMUM DA UNIÃO,

1. AMARAL, Francisco. D. Civil: introdução, 5.ª ed. Rio de Janeiro: Renovar, 2003, p. 200.
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ESTADOS, DISTRITO FEDERAL E MUNICÍPIOS PARA
CUIDAR DA SAÚDE E ASSISTÊNCIA PÚBLICA. ADIS
CONHECIDAS E JULGADAS PARCIALMENTE
PROCEDENTES. I – A vacinação em massa da população
constitui medida adotada pelas autoridades de saúde pública,
com caráter preventivo, apta a reduzir a morbimortalidade de
doenças infeciosas transmissíveis e a provocar imunidade de
rebanho, com vistas a proteger toda a coletividade, em especial
os mais vulneráveis. II – A obrigatoriedade da vacinação a que
se refere a legislação sanitária brasileira não pode contemplar
quaisquer medidas invasivas, aflitivas ou coativas, em
decorrência direta do direito à intangibilidade, inviolabilidade e
integridade do corpo humano, afigurando-se flagrantemente
inconstitucional toda determinação legal, regulamentar ou
administrativa no sentido de implementar a vacinação sem o
expresso consentimento informado das pessoas. III – A
previsão de vacinação obrigatória, excluída a imposição de
vacinação forçada, afigura-se legítima, desde que as
medidas às quais se sujeitam os refratários observem os
critérios constantes da própria Lei 13.979/2020,
especificamente nos incisos I, II, e III do § 2.º do art. 3.º, a
saber, o direito à informação, à assistência familiar, ao
tratamento gratuito e, ainda, ao “pleno respeito à
dignidade, aos direitos humanos e às liberdades
fundamentais das pessoas”, bem como os princípios da
razoabilidade e da proporcionalidade, de forma a não
ameaçar a integridade física e moral dos recalcitrantes. IV
– A competência do Ministério da Saúde para coordenar o
Programa Nacional de Imunizações e definir as vacinas
integrantes do calendário nacional de imunização não exclui a
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios para
estabelecer medidas profiláticas e terapêuticas destinadas a
enfrentar a pandemia decorrente do novo coronavírus, em
âmbito regional ou local, no exercício do poder-dever de
“cuidar da saúde e assistência pública” que lhes é cometido
pelo art. 23, II, da Constituição Federal. V - ADIs conhecidas e
julgadas parcialmente procedentes para conferir interpretação
conforme à Constituição ao art. 3.º, III, d, da Lei 13.979/2020,
de maneira a estabelecer que: (A) a vacinação compulsória
não significa vacinação forçada, por exigir sempre o
consentimento do usuário, podendo, contudo, ser
implementada por meio de medidas indiretas, as quais
compreendem, dentre outras, a restrição ao exercício de
certas atividades ou à frequência de determinados lugares,
desde que previstas em lei, ou dela decorrentes, e (i) tenham
como base evidências científicas e análises estratégicas
pertinentes, (ii) venham acompanhadas de ampla informação
sobre a eficácia, segurança e contraindicações dos imunizantes,
(iii) respeitem a dignidade humana e os direitos fundamentais
das pessoas; (iv) atendam aos critérios de razoabilidade e
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proporcionalidade, e (v) sejam as vacinas distribuídas universal
e gratuitamente; e (B) tais medidas, com as limitações expostas,
podem ser implementadas tanto pela União como pelos
Estados, Distrito Federal e Municípios, respeitadas as
respectivas esferas de competência. (ADI 6586, Relator(a):
RICARDO LEWANDOWSKI, Tribunal Pleno, julgado
em 17/12/2020, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-063
DIVULG 06- 04-2021 PUBLIC 07-04-2021).

O condicionamento do exercício de direitos à cobertura vacinal torna a
vacinação um ônus, não uma obrigação passível de cumprimento forçado; não se trata de um
dever jurídico. Dever jurídico é a contraprestação a um direito subjetivo, passível de
cumprimento compulsório por força do Estado-juiz. Na linha da doutrina, “O dever jurídico é,
portanto, a necessidade de se observar certo comportamento, positivo ou negativo, a que tem

direito o titular do direito subjetivo. A este se contrapõe”1.

Com efeito, “a diferença entre o dever e o ônus reside no fato de que no
primeiro, o comportamento do agente é necessário para satisfazer interesse do titular do
direito subjetivo, enquanto no caso do ônus o interesse é do próprio agente”2.

Dessa forma, a cobertura vacinal constitui ônus, ou, na linha do STF, restrição
indireta para o exercício do direito de acesso às disciplinas presenciais ou semipresenciais.

Desnecessário reproduzir os notórios benefícios que a vacinação traz para
prevenir a transmissão comunitária do vírus causador do Covid-19 e da constitucionalidade
material das restrições indiretas, as quais, à luz das circunstâncias fáticas e jurídicas,
corretamente prestigiam o direito à vida em mitigação ao direito à liberdade de não se
vacinar.

Lado outro, sob o aspecto formal, é possível concluir que a criação do ônus de
comprovação da cobertura vacinal para acesso às dependências universitárias para
participação de aulas presenciais ou semipresenciais está inserida na autonomia universitária
e no seu poder regulamentar, a partir das competências legais hauridas do art. 54, §1º, da Lei
9.394/96 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação), sendo desnecessário, portanto, que o ônus
de comprovação de cobertura vacinal seja instituído por lei em sentido formal para que as
universidades federais possam criá-lo estritamente para a gestão de alguns de seus espaços,
“para atender às peculiaridades de sua estrutura”.

Ante o exposto, promovo o ARQUIVAMENTO desta notícia de fato, por
ausência de ilegalidade no ato do poder público questionado.

Comunique-se ao representante, com as cautelas do sigilo solicitado, o inteiro
teor desta decisão, informando-lhe da possibilidade de interpor recurso no prazo de dez dias
(art. 4.º, §1º, da Resolução CNMP n.º 174, de 4.7.2017).

Outrossim, deixo de submeter os autos à 1.ª CCR, nos termos do art. 5.º da
Resolução CNMP n.º 174, de 4 de julho de 2017.

1. AMARAL, Francisco. D. Civil: introdução, 5.ª ed. Rio de Janeiro: Renovar, 2003, p. 200.

2. AMARAL, Francisco. D. Civil: introdução, 5.ª ed. Rio de Janeiro: Renovar, 2003, p. 200.

Página 3 de 4

A
s
s
i
n
a
d
o
 
c
o
m
 
l
o
g
i
n
 
e
 
s
e
n
h
a
 
p
o
r
 
W
I
L
S
O
N
 
R
O
C
H
A
 
F
E
R
N
A
N
D
E
S
 
A
S
S
I
S
,
 
e
m
 
0
7
/
0
2
/
2
0
2
2
 
1
2
:
0
2
.
 
P
a
r
a
 
v
e
r
i
f
i
c
a
r
 
a
 
a
u
t
e
n
t
i
c
i
d
a
d
e
 
a
c
e
s
s
e
 

h
t
t
p
:
/
/
w
w
w
.
t
r
a
n
s
p
a
r
e
n
c
i
a
.
m
p
f
.
m
p
.
b
r
/
v
a
l
i
d
a
c
a
o
d
o
c
u
m
e
n
t
o
.
 
C
h
a
v
e
 
0
7
4
5
9
D
4
1
.
1
8
D
1
1
C
9
2
.
4
8
1
A
1
7
B
B
.
8
6
4
6
7
8
E
B



 

Rio Verde, 07 de fevereiro de 2022.

 

WILSON ROCHA FERNANDES ASSIS

Procurador da República
(em substituição)
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